RESOLUÇÃO Nº 31, DE 30 DE AGOSTO DE 2018
“Define o calendário eleitoral, regulamenta as eleições para a escolha dos membros do Conselho de Administração e Conselho Fiscal do IPRESB e dá outras providências”.

TATUO OKAMOTO, Presidente do Instituto de Previdência Social dos Servidores Municipais de Barueri – IPRESB, usando das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Complementar n. 434, de 14 de agosto de 2018 e CONSIDERANDO, ainda, o disposto no Decreto Municipal nº 8.839, de 27 de agosto de 2018, que regulamenta a realização de eleições para membros dos Conselhos de Administração e Fiscal do IPRESB,

R E S O L V E: 

Art. 1°. As eleições para os membros do Conselho de Administração e do Conselho Fiscal e dos respectivos suplentes do Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos Municipais de Barueri – IPRESB serão realizadas nos dias 5 e 6 de dezembro de 2018, durante o horário de expediente normal da Prefeitura Municipal de Barueri, suas Autarquias e Fundações, observando-se o calendário eleitoral constante no Anexo Único.

Art. 2º. Poderão votar todos os servidores públicos municipais, titulares de cargo efetivo, ativos e inativos, enquadrados no regime estatutário e vinculados ao Regime Próprio de Previdência Social do município de Barueri.
Parágrafo único. Os servidores titulares de cargos acumuláveis na forma da Constituição Federal poderão exercer o direito a voto relativo a cada vínculo funcional. 

Art. 3º. Os candidatos indicarão, no ato da inscrição, se pretendem concorrer a uma vaga do Conselho de Administração ou a uma vaga do Conselho Fiscal, apresentando os seguintes documentos: 

I – documento de identidade (original e cópia); 

II – certidão de nascimento ou casamento (original e cópia); 

III – comprovante de endereço (original e cópia); 

IV – certidão do órgão de pessoal que comprove as exigências dos incisos II, III, V e VII do artigo 130 da Lei Complementar n. 434, de 14 de agosto de 2018;
V – Diploma de curso de nível superior ou Certidão de Colação de Grau (original e cópia); 

VI – 2 (duas) fotos 3x4, com fundo branco;
VII – certidão negativa de distribuição de ações criminais da justiça estadual e federal do foro de domicílio do candidato; e
VIII – currículo pessoal que indique as atividades que já exerceram ou vem exercendo e a sua formação educacional.
Art. 4º. Encerradas as inscrições serão nomeados pelo Presidente do IPRESB os membros da Comissão Eleitoral, dentre servidores municipais não inscritos como candidatos, para dirigir o processo eleitoral. 

Parágrafo único. A portaria de nomeação dos membros da Comissão Eleitoral indicará o nome de seu Presidente e de seu Relator.

Art. 5º. As inscrições dos candidatos serão encaminhadas à Comissão Eleitoral que as homologará, rejeitando as que não atenderem o disposto no art. 4º desta Resolução. 

§ 1º. As inscrições não poderão ser rejeitadas pela falta da apresentação do currículo do candidato. 

Art. 6º. A Comissão Eleitoral poderá reduzir os textos dos currículos apresentados pelos candidatos, além de suprir a falta de currículo de qualquer candidato, para a divulgação das candidaturas por meio de mala direto ou qualquer outro meio. 

Art. 7º. Os candidatos poderão divulgar suas candidaturas junto aos servidores municipais, às suas próprias expensas. 

§ 1º. É proibida a propaganda de grupos, chapas ou duplas de candidatos, em qualquer forma. 

§ 2º. A propaganda de grupos, chapas ou duplas de candidatos, promovida pelos próprios candidatos, acarretará a cassação dos candidatos envolvidos.

§ 3º. A propaganda de grupos, chapas ou duplas de candidatos, realizada por servidores que não sejam candidatos, acarretará:
I – a anulação de todos os votos da urna correspondente à repartição municipal onde for feita a propaganda irregular;

II – a anulação da eleição se a propaganda irregular se irradiar por diversas repartições municipais. 
§ 4º. Na divulgação das candidaturas pelos candidatos admitir-se-á exclusivamente:

I - o uso de “santinhos” e de textos em papel com dimensão que não ultrapassem o tamanho sulfite (30cmx21cm); 
II – o contato pessoal e verbal do candidato com o servidor.

III – o envio de correspondência ao servidor, por qualquer meio, inclusive eletrônico e por meio de redes sociais.
§ 5º. Fica proibida a utilização de expedientes difamatórios ou injuriosos na divulgação da candidatura.

§ 6. Na utilização de outros meios de propaganda eleitoral, além dos previstos no § 4º deste artigo e a infração ao disposto no §5º deste artigo, será aplicada a pena de cassação da candidatura.
§ 7º. Os textos dos folhetins e dos “santinhos” dos candidatos deverão ser previamente aprovados pela Comissão Eleitoral, podendo ser afixados ou distribuídos pelos candidatos nas repartições municipais, autárquicas e fundacionais. 

§ 8º. A realização de propaganda do candidato por outros servidores ou terceiros será de exclusiva responsabilidade do candidato, não podendo este alegar ignorância sempre que tais servidores ou terceiros praticarem qualquer infração em seu favor. 

§ 9º. A Comissão Eleitoral poderá estabelecer outros critérios, limites e sanções para a propaganda individual dos candidatos, inclusive determinar o encerramento da propaganda do candidato que cometer abusos, quando a natureza ou a gravidade da infração não justificar a cassação da candidatura. 

Art. 8º. A Comissão Eleitoral elaborará folheto de esclarecimento sobre a eleição, com indicações dos nomes dos candidatos e dos locais de votação, afixando-os nas repartições municipais. 

Art. 9º. As sessões de votação deverão identificar os votantes e garantir o sigilo do voto. 

Art. 10. Os servidores, ao votar, deverão assinar as listagens fornecidas pelos órgãos de pessoal. 

Art. 11. Esta resolução entrará em vigor na data de sua publicação.

Barueri, 30 de agosto de 2018.
Tatuo Okamoto
Presidente
ANEXO ÚNICO

	
	FASE
	DATA

	01
	Edital: publicação do edital de convocação para as inscrições de candidatos
	05/09/2018

	02
	Prazo para inscrição dos candidatos
	17 a 21/09/2018

	03
	Portaria de nomeação dos membros da Comissão Eleitoral
	26/09/2018

	04
	Homologação das inscrições dos candidatos pela Comissão Eleitoral e sua afixação no quadro de avisos do IPRESB.
	03/10/2018

	05
	Prazo para impugnação da homologação das candidaturas
	04 a 08/10/2018

	06
	Publicação das impugnações apresentadas no quadro de avisos do IPRESB
	08/10/2018

	07
	Prazo para defesa contras as impugnações
	09 a 11/10/2018

	08
	Decisão da Comissão eleitoral sobre as impugnações e eventuais defesas.
	16/10/2018

	09
	Publicação da decisão no quadro de avisos  do IPRESB
	16/10/2018

	10
	Prazo de recurso ao Presidente do IPRESB
	17 a 19/10/2018

	11
	Decisão do recurso.
	24/10/2018

	12
	Publicação da decisão no quadro de avisos do IPRESB
	24/10/2018

	13
	Curso intensivo de previdência social para os candidatos inscritos, bem como pelos indicados pela Administração Municipal para composição dos Conselhos
	30 e 31/10/2018

	14
	Portaria da Comissão Eleitoral convocando servidores para integrarem as Juntas Eleitorais e as Juntas Apuradoras
	31/10/2018

	15
	Treinamento das Juntas Eleitorais e das Juntas Apuradoras
	05 e 06/11/2018

	16
	Início da campanha eleitoral
	07/11/2018

	17
	Distribuição aos servidores do boletim de divulgação dos candidatos, das sessões eleitorais e do dia de votação
	07 a 30/11/2018

	18
	Afixação de avisos aos servidores, nas repartições, sobre as eleições (rol de candidatos e locais de votação)
	07 a 30/11/2018

	19
	Preparação dos locais de votação
	03 e 04/12/2018

	20
	Eleição
	05 e 06/12/2018

	21
	Apuração dos votos
	06/12/2018

	22
	Publicação dos resultados apurados no quadro de avisos do IPRESB
	07/12/2018

	23
	Prazo para impugnação dos resultados apurados
	10 a 12/12/2018

	24
	Publicação das impugnações apresentadas no quadro de avisos do IPRESB
	13/12/2018

	25
	Prazo para defesas contra as impugnações
	14 a 18/12/2018 

	26
	Decisão das impugnações pela Comissão Eleitoral
	08/01/2019

	27
	Publicação da decisão no quadro de avisos do IPRESB. 
	08/01/2019

	28
	Prazo para recursos ao Presidente do IPRESB
	09 a 11/01/2019

	29
	Publicação dos recursos apresentados no quadro de avisos do IPRESB
	14/01/2019

	30
	Prazo para defesa nos recursos interpostos
	15 a 17/01/2019

	31
	Decisão dos recursos pelo Presidente do IPRESB 
	22/01/2019

	32
	Publicação da decisão no quadro de avisos do IPRESB
	22/01/2019

	33
	Relatório Geral da Eleição.
	24/01/2019

	34
	Apresentação de declaração de bens e de certidões relativas aos requisitos para a posse pelos conselheiros
	25/02/2019 a 15/03/2019

	35
	Nomeação e posse, pelo Prefeito, dos conselheiros titulares eleitos e indicados
	01 a 10/04/2019


Barueri, 30 de agosto de 2018.
Tatuo Okamoto

Presidente

